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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTES 
E LAZER, doravante denominado SESPORT, com sede na Rua Coronel Schwab Filho, nº 500, 
Bento Ferreira, Vitória/ES, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
ESPORTIVOS (ACADEMIA POPULAR E ACADEMIA CALISTÊNICA),  conforme processo E-
Docs nº 2025-4M7CR, nos termos da Lei 14.133/2021, do Decreto Estadual nº 5.352-R/2023, 
do Decreto Estadual 5.545-R/2023, do Decreto Estadual nº 5.354-R/2023, e demais normas 
aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1 - DO OBJETO E DISPOSIÇÕES ESSENCIAIS 

1.1 - O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para o fornecimento de 
EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS (ACADEMIA POPULAR E ACADEMIA CALISTÊNICA), 
conforme especificações do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

1.2 - A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela 
constante do Anexo I deste Edital, facultando-se ao licitante a participação em quantos 
grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que 
compõem cada grupo. 

1.3 - Os preços máximos admitido(s) para a presente licitação são os que constam no 
Anexo I deste Edital. 

1.4 - Data da sessão pública: 10/06/2025 às 14:00h. 

1.5 - O modo de disputa será o aberto. 

1.6 - Esta licitação será julgada sob o critério de menor preço por grupo de itens. 

1.7 - As despesas decorrentes da presente licitação, para execução do objeto do Registro 
de Preços ora licitado, correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias dos 
órgãos que se utilizarem da Ata, e serão especificadas no momento da emissão de ordem 
de fornecimento fornecimento. 

2 - DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - Esta licitação adota o Sistema de Registro de Preços, e as regras pertinentes 
constam deste Edital e do Anexo que trata da minuta de Ata de Registro de Preços (ARP). 
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No Anexo I deste Edital constam as informações sobre órgãos participantes, quantitativos 
e sobre a possibilidade ou não de adesão. 

3 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas. 

3.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

3.4 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3.5 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133/2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos na Lei Complementar nº 
123/2006. 

3.6 - Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
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voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção 
que lhe foi imposta; 

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404/1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

3.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato servidor público estadual, independentemente 
de qual seja o órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme art. 9º, § 
1º, da Lei nº 14.133/2021 e arts. 221, XIX, da Lei Complementar 
Estadual nº 46/1994 e 35 da Constituição Estadual. 

3.7 - O impedimento decorrente de sanção administrativa será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

3.8 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.9 - O disposto nos itens acima não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 - Na presente licitação, as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento ocorrem antes da fase de habilitação. 

4.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 

4.4 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei 14.133/2021. 

4.5 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar 123/2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei 14.133/2021. 

4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele item; 
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4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 123/ 2006. 

4.6 - A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei 14.133/2021, e neste Edital. 

4.7 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

4.8 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

4.9 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 
lances. 

4.10 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.10.3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 
parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores 
e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno. 

4.11 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
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4.12 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos campos indicados. 

5.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3 - O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 

5.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

5.5 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

5.7 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

6.3 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
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6.4 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.5 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.6 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.7 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

6.8 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

6.9 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.10 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o 
sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à 
proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco 
por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão 
convocados para apresentar lances intermediários. 
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6.11 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
e fechado. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 
quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de 
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das 
ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá 
optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar 
melhor lance. 

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, 
na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o 
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente 
de valores. 

6.12 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço ou maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 

6.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições 
definidas neste item, poderão os licitantes que apresentaram as três 
melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
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6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o 
sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à 
proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco 
por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

6.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão 
convocados para apresentar lances intermediários. 

6.13 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  

6.17 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.19 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006. 
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6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 
cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o 
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

6.20 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.20.1. Havendo eventual empate, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei 14.133/2021. 

6.21 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, 
segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando 
o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 
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6.21.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta, adequada ao último 
lance ofertado após a negociação realizada, juntamente com os 
Dados Complementares, observando os modelos anexos a este 
Edital, e acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.21.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de 
findo o prazo. 

6.22 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

7 - DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei 14.133/2021, legislação correlata e neste Edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro de Fornecedores do Estado do Espírito Santo – CRC/ES;   

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

7.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também em 
nome de seus sócios majoritários, por força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

7.3 - Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou contratação, o 
Pregoeiro reputará o licitante desclassificado, por falta de condição de participação.  

7.4 - Será também desclassificada a proposta vencedora que:  
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7.4.1. ntiver vícios insanáveis; 

7.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

7.5 - O licitante deverá apresentar em sua proposta econômica, sob pena de 
desclassificação, a declaração de que ela compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.6 - Após a verificação das condições dos itens antecedentes, os documentos de 
habilitação serão solicitados e apreciados e, após análise, será declarado vencedor o 
licitante classificado em primeiro lugar, caso tenha atendido a todas as exigências do 
edital. 

8 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 - Os documentos previstos no Anexo II deste Edital, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social 
e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo 
registro cadastral no SICAF. 

8.2 - Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser enviados, em formato 
digital, por meio do sistema. O Licitante vencedor deverá providenciá-los no prazo de 02 
(dois) dias úteis, contados a partir da solicitação do Pregoeiro. 

8.3 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei 14.133/2021). 

8.4 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
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deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

8.5 - A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.6 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.6.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.7 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

8.8 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no mesmo prazo de envio dos 
documentos de habilitação. 

8.9 - Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios 
oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova. 

8.10 - Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de 
habilitação, ou se recusar a assinar o contrato, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente e a respectiva documentação de habilitação, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às exigências do edital. 

8.11 - Nas hipóteses previstas no item anterior, o Pregoeiro poderá negociar diretamente 
com o proponente para que seja obtido melhor preço, tendo sempre como parâmetro a 
menor oferta apresentada no certame. 

8.12 - Em se tratando de consórcio, os documentos de habilitação deverão ser 
apresentados em relação a cada empresa consorciada, observando o item sobre 
participação em consórcio. 

9 - DOS RECURSOS 

9.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei 14.133/2021. 

9.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
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9.3 - Quando se tratar de decisão sobre o julgamento das propostas ou de habilitação ou 
inabilitação de licitante, o Pregoeiro comunicará aos licitantes, no mínimo com vinte e 
quatro horas de antecedência, por meio do sistema no qual a licitação foi realizada, acerca 
da abertura do prazo para manifestação imediata de que tratam os subitens seguintes: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior 
a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 
17 da Lei 14.133/2021, o prazo para apresentação das razões 
recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

9.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

9.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

9.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sistema de processo eletrônico E-Docs, no Acesso Cidadão 
(https://acessocidadao.es.gov.br/). 

10 - DA ADJUDICAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

10.1 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto. 
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10.2 - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou 
receber o instrumento equivalente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

10.2.1. Considerando a adoção do processo eletrônico E-Docs, a 
assinatura será realizada mediante usuário e senha (assinatura 
eletrônica) no Acesso Cidadão (https://acessocidadao.es.gov.br/) ou 
através de certificado digital, conforme acordado entre as partes. 

10.2.2. Não poderão ser utilizadas formas diferentes de assinatura em 
um mesmo documento. 

10.2.3. No caso de assinatura eletrônica, as partes deverão 
providenciar uma conta verificada no Acesso Cidadão, conforme 
instruções contidas no endereço: https://compras.es.gov.br/conta-
verificada. 

10.3 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, 
nos termos do art. 90, § 1º, da Lei 14.133/2021, quando solicitado pelo licitante vencedor, 
durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor 
do certame. 

10.4 - Caso adotado o Sistema de Registro de Preços, observar-se-á o procedimento de 
convocação e assinatura previsto no tópico específico, bem assim o disposto nos itens 
antecedentes quando da realização das contratações decorrentes da Ata de Registro de 
Preços.  

10.5 - Para a formalização da contratação, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante 
a vigência do contrato. 

11 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 - Após a homologação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções legais. 

11.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que a 
solicitação seja tempestiva e devidamente justificada e a justificativa apresentada seja 
aceita pela Administração. 

11.3 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
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11.4 - O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.5 - Na hipótese de inviabilidade técnica de publicação no PNCP, a publicação de que 
trata o caput deverá ocorrer no Diário Oficial do Estado. 

11.6 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

11.7 - Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

11.8 - Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro: 

11.8.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

11.8.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

11.9 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

11.8.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 
classificado. 

11.8.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

11.10 -  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

11.10.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

11.10.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do 
registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 51 e 52 do 
Decreto 5354-R/2023. 
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11.11 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.11.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original 
para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.11.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, 
quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei 14.133/2021, o 
licitante ou adjudicatário que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 
não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo 
Pregoeiro durante o certame; 

12.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, não mantiver a proposta, em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado 
ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 
exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva;   

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital;  

12.1.3. não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, ou 
recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 
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12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

12.1.5. fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013; 

12.2 - Reputar-se-á comportamento inidôneo, exemplificativamente, os tipificados nos arts. 
337-F a 337-M do Código Penal e no art. 5º da Lei 12.846/2013, bem como a declaração 
falsa quanto às condições de participação e quanto ao enquadramento como ME/EPP. 

12.3 - O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade penal e civil, às seguintes sanções: 

12.3.1. multa de 0,5% até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado 
para os lotes em que participou o licitante; 

12.3.2. impedimento de licitar e contratar; e 

12.3.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.4 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se além da 
disciplina legal e regulamentar, o disposto no Termo de Contrato e/ou no Termo de 
Referência quanto ao procedimento e outras condições. 

12.6 - As sanções por atos praticados durante a execução do contrato estão previstas no 
Termo de Contrato e/ou no Termo de Referência. 

13 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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13.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da legislação ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser protocolizados no órgão 
realizador do certame, de 9 às 18 horas, ou enviadas para o e-mail 
juliana.nascimento@sesport.es.gov.br. Somente serão aceitas impugnações 
protocolizadas se assinadas pelo impugnante. 

13.3 -  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

13.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do 
processo de licitação. 

13.4 - Caso o Pregoeiro decida pela improcedência da impugnação ao ato convocatório, 
deverá encaminhar o processo para a Autoridade Competente, a quem competirá, nesse 
caso, ratificar ou alterar a decisão do Pregoeiro. 

13.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

13.6 - Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

13.7 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por 
publicação em campo do Sistema de Compras do Governo Federal, no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, ficando 
os interessados obrigados a acessar o endereço para a obtenção das informações 
prestadas. 

14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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14.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

14.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras). 

14.11 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Requisitos de Habilitação 

Anexo III - Modelos do Edital 

Anexo IV – Minuta de Ata de Registro de Preços 

Anexo V – Minuta de Termo de Contrato 

 

 

Vitória, Espírito Santo, 27 de maio de 2025. 

 

 
JULIANA DO NASCIMENTO 
Agente de Contratação – Pregoeira 
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

JULIANA DO NASCIMENTO
AGENTE DE CONTRATACAO
GEADM - SESPORT - GOVES

assinado em 27/05/2025 17:12:11 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 27/05/2025 17:12:11 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por JULIANA DO NASCIMENTO (AGENTE DE CONTRATACAO - GEADM - SESPORT - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2025-L6JF1F
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Registro de Preço para Aquisição de Equipamentos Esportivos 

“Academia Popular e Academia Calistênica” 
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTES E LAZER – SESPORT 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Registro de preço para aquisição de Equipamentos Esportivos – Academia Popular e 

Academia Calistênica, conforme exigências estabelecidas neste Termo de Referência e 

especificações abaixo descritas. 

 

GRUPO 01   ACADEMIA POPULAR 

Item Unid. SIADES/CATMAT Descrição Quant. Valor Unit (R$) Valor Total (R$) 

1 Un. 0283263/480979 

ESQUI TRIPLO, toda estrutura fabricada com aço inox 304, 
tubos de aço inox de no mínimo 2’ ½ x 2mm; 1’ ½ x 3 mm; 1’ 
½ x 1.50 mm; 1’ x 2,00 mm. Tubo de aço inox trefilado 2’ x 
5,50 mm SCHEDULE 80 (60,30x49,22). Chapa de aço inox de 
no mínimo 4.75 mm para ponto de fixação do equipamento 
e 1,9 mm para chapa de apoio de pé. Barra chata inox de no 
mínimo 3/16’ x 1 ¼’. Utilizar pinos maciços, todos 
rolamentados (rolamentos duplos inox), batentes redondos 
em aço inox, não utiliza borracha, solda TIG, chumbador 
parabout de no mínimo 3/8’ x 2’ ½, parafusos e porcas 
fixadoras inox; Tampão embutido interno em inox. Adesivo 
refletivo destrutivo 3M de alta fixação com identificação dos 
grupos musculares, instruções de utilização e dados da 
fabricante. Altura: 1542 mm, Frente: 2110 mm, Lateral: 1250 
mm, Área: 13,36 m²  

500 R$ 20.360,00  R$ 10.180.000,00  

2 Un. 0283266/480981 

PRESSÃO DE PERNAS TRIPLO, Toda estrutura fabricada em 
aço inox 304, com tubos de no mínimo 4’ x 3 mm; 3’ ½ x 3,75; 
2’ x 2 mm; 2’ x 3 mm; Chapas de aço inox de no mínimo 4,75 
mm para reforço de estrutura do equipamento e 2 mm para 
banco e encosto com dimensões de 335 mm x 315 mm e 
estampados com bordas arredondadas. Tubo de aço inox 
trefilado 2’ x 5,50 mm SCHEDULE 80 (60,30 mm x 49,22 mm). 
Utiliza-se pinos maciços, todos rolamentados (rolamentos 
duplos inox), batentes redondos de borracha flexível (53mm 
x 30mm), solda TIG. Chumbador com flange de no mínimo 
230 mm x 3/16’ em aço inox, corte a laser com parafusos de 
fixação inox de no mínimo 5/8’ x 1 ¼’ e arruela inox de no 
mínimo 5/8’, hastes de inox de no mínimo 3/8’ tampão 
embutido externo em inox de 2’, tampão embutido interno 
em inox de no mínimo 3’ ½’, ambos com acabamento esférico 
acompanhando a dimensão externa do tubo, Apoio dos pés 
emborrachado. Adesivo refletivo destrutivo 3M de alta 
fixação com identificação dos grupos musculares, instruções 
de utilização e dados da fabricante. Altura: 1540 mm, Frente: 
1870 mm, Lateral: 1870 mm, Área: 14,98 m² 

500  R$ 11.658,00 R$ 5.829.000,00  

3 Un. 0283267/250339 

SIMULADOR DE ESCADA TRIPLO, Toda estrutura fabricada 
em aço inox 304, com tubos de no mínimo3’ ½ x 3,75 mm; 2’ 
½ x 2mm; 1’ ½ x ,50 mm; 1 x 1,50 mm; ¾ x 3,00 mm. Tubo 
inox de no mínimo 55,00 x 44,00 mm. Chapas de aço inox com 
no mínimo 1,90; 4,75mm. Barra chata inox de no mínimo 
3/16’ x 1’ ¼. Barra Redonda inox de no mínimo 1’ ¼; ¾’. 
Tampão em aço inox de no mínimo 3’1/2. Chumbador com 
flange de no mínimo 230 mm x 3/16’ em aço inox, corte a 
laser com parafusos de ação em inox de no mínimo 5/8” x 1 
¼” e arruela inox de no mínimo 5/8”, hastes de aço inox 
maciço de no mínimo 3/8", solda TIG, Adesivo refletivo 
destrutivo 3M de alta fixação com identificação dos grupos 
musculares, instruções de utilização e dados da fabricante. 
Altura: 1410mm, Frente: 2567 mm, Lateral: 670 mm, Área: 
12,19 m² 

500  R$ 15.866,00 R$ 7.933.000,00 
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4 Un. 0283268/472025 

PEITORAL COM PUXADOR ARTICULAÇÃO SUPERIOR, Toda 
estrutura fabricada em aço inox 304, com tubos de no 
mínimo 3’ ½ x 3,75 mm; 2’ x 2 mm; 2’ x 3 mm; 1’ ½ x 3 mm; 
1’ ½ x 1,50 mm; 1’ x 1,50 mm. Barra redonda 1” ¼. Chapas de 
aço inox de no mínimo 6,35mm; 4,75mm; 3mm. Chapa 
cortada a laser. Barra chata inox 3/16’ x 1 ¼’. Hastes de aço 
inox de no mínimo 3/8’ com parafusos de fixação inox de no 
mínimo 5/8’ x 1 ¼’ e arruela inox de no mínimo 5/8’. Utiliza-
se pinos maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos 
inox), batentes redondos de borracha flexível (53mm x 
30mm), solda TIG, parafusos inox, arruelas e porcas fixadoras 
inox; tampão em embutido interno de inox de 3’ ½ com 
acabamento esférico acompanhando a dimensão externa do 
tubo, Adesivo refletivo destrutivo 3M de alta fixação com 
identificação dos grupos musculares, instruções de utilização 
e dados do fabricante 

500 R$ 11.281,33  R$ 5.640.665,00 

5 Un.  0283272/480983 

SIMULADOR DE CAVALGADA INDIVIDUAL, Toda estrutura 
fabricada em aço inox 304, com tubos de no mínimo 2’ ½ x 2 
mm; 2’ x 2 mm; 1’½ x 3 mm; 1’ ½ x 1,50 mm; 1’ x 1.50 mm; 
Barra chata inox de no mínimo 2’ ½ x ¼’; 3/16’ x 1 ¼’. Tubo 
de aço inox trefilado 2’ x 5,50 mm. Chapas de aço inox de no 
mínimo 4,75 mm para ponto de fixação do equipamento e 2 
mm para banco estampado com bordas arredondadas. 
Utiliza-se pinos maciços, todos rolamentados (rolamentos 
duplos inox), batentes redondos de borracha flexível (53mm 
x 30mm), solda TIG, chumbador parabout em inox de no 
mínimo 3/8’ x 2’ ½, parafusos inox, arruelas e porcas 
fixadoras em inox; Tampão embutido interno em inox de no 
mínimo 2’ ½. 

500 R$ 6.006,67  R$ 3.003.335,00 

6 Un. 0283273/465044 

ROTAÇÃO VERTICAL com duplo diagonal toda estrutura 
fabricada em aço inox 304 tubos de no mínimo 3¿ ½ x 2 mm 
2¿ x 2 mm 1¿ x 1,50 mm ¾ x 1,20 mm tubo trefilado redondo 
inox (55 mm x 44 mm) chapas de aço. 

500  R$ 5.906,67 R$ 2.953.335,00 

7 Un. 0283274/480982 

SIMULADOR DE CAMINHADA TRIPLO, Toda estrutura 
fabricada em aço inox 304, com tubos de no mínimo 2’ ½ x 2 
mm; 2’ x 2 mm; 1’ ½ x 1.50 mm. Chapas de aço inox de no 
mínimo 4,75 para ponto de fixação do equipamento e 1,9 mm 
para chapa de apoio de pé. Tubo em aço inox trefilado 
SCHEDULE 80 (73 mm x 58,98 mm). Utilizar pinos maciços, 
todos rolamentados (rolamentos duplos inox), solda TIG, 
chumbador parabout de no mínimo 3/8’ x 2 ½ em aço inox, 
parafusos inox; acabamentos em tampas de aço inox, não 
utiliza plástico. Adesivo refletivo destrutivo 3M de alta 
fixação com identificação dos grupos musculares, instruções 
de utilização e dados da fabricante. Altura: 1160 mm, Frente: 
2278 mm, Lateral: 840 mm, Área: 12,15 m² 

500  R$ 14.556,67 R$ 7.278.335,00  

8 Un.  0283275/480138 

PRANCHA ABDOMINAL INDIVIDUAL ENCLINADA 30º 
Fabricado com estrutura de aço inox 304, com tubos 
quadrado de sustentação de 80x80 x 3mm, turbos de 1 ½” e 
2” na 3,00mm, chapa de aço inox de 3,365mm, chapa de aço 
inox de ¼ 6,35mm e fixada a prancha de concreto armado 
com acabamento em granilite. 

500  R$ 12.413,33 R$ 6.206.665,00  

TOTAL     R$ 49.024.335,00 
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GRUPO 02   ACADEMIA CALISTÊNICA 

Item Unid.  SIADES/CATMAT Descrição Quant. Valor Unit (R$) Valor Total (R$) 

9 Un. 0283276/480980 

ESTAÇÃO DE MUSCULAÇÃO - AÇO  INOX 304 COM PRANCHA 
ABDOMINAL com dimensões mínimas de 4,50 m x 1,80m x 
2,40m (CxLxA) Toda a estrutura de aço inox 304 fixadas nos 
pilares em concreto armado pigmentação cinza, com funções 
articuladas, tubos quadrados com mínimo de 80mm x 80mm 
x 2,00mm, retangulares de 50mm x 30mm, tubos redondos 
de 1”½ x 2,00mm, de 1”¼ x 2,00mm, redondo de 2” x 
2,00mm, chapas de aço inox 304 5/16,  chapa xadrez em aço 
inox dobrados, barra chata de 3” x 1/4, duas pranchas em 
madeira de lei certificadas, processo de solda TIG 
acompanhada e afixada placa orientativa para execução de 
alongamentos e execução de exercícios possíveis de realizar. 
Funções:  Barra fixa horizontal (peitoral e ombro); Barra fixa 
curvada (ombro); Dorsal e abdominal (costas e abdômen); 
Barra paralela (flexão de braço); Barra paralela suspensa 
(flexão de braço); Barra paralela fixa (peitoral); Puxador 
paralelo (braços); Espaldar (panturrilha, coxa, ombro 
panturrilha) e duas pranchas sendo ângulo de até 30º e outra 
até 50º de inclinação,   diferentes sendo em madeira de lei 
certificada pelo IBAMA (abdômen) puxador paralelo (braços), 
escada horizontal (braços) e espaldar (panturrilha, coxa e 
ombro).  

100 R$ 71.666,67  7.166.667,00 

TOTAL   R$ 7.166.667,00 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns e não se enquadram 

como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 5.352-R/2023. 

 

1.4. O prazo de vigência da contratação, será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

por igual e sucessivo período, se comprovada a vantajosidade, nos termos do artigo 84 

da Lei 14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Secretaria de Estado de Esporte e Lazer (SESPORT/ES) busca promover a prática 

esportiva e a inclusão social. E para atender à crescente demanda da população e 

garantir a qualidade das atividades oferecidas, é fundamental a aquisição de materiais 

esportivos adequados. 

 

2.2. Com a disponibilização de materiais esportivos de qualidade, espera-se aumentar a 

participação da comunidade nos programas, beneficiando a saúde e o bem-estar de 

todos. Essa medida também contribui para o alcance dos objetivos da política pública, 

promovendo um estilo de vida ativo e saudável. 

 

2.3. A aquisição de materiais esportivos representa um investimento no desenvolvimento 

social, cultural e de saúde da população, além de fomentar a inclusão social e a 

formação de cidadãos mais ativos. A escassez atual de equipamentos compromete a 

segurança dos usuários e a qualidade das atividades, limitando o alcance dos objetivos 

da SESPORT. 
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2.4. Dessa forma, a aquisição de materiais esportivos é essencial para o sucesso dos projetos 

da Secretaria, garantindo a continuidade e melhoria das atividades, ampliando o 

impacto positivo na comunidade e alinhando-se aos objetivos estratégicos do Governo. 

 

2.5. Equipar os munícipes e espaços públicos com materiais esportivos é um investimento 

que traz retornos significativos para a sociedade como um todo, tanto em termos de 

saúde e bem-estar quanto de desenvolvimento social. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 

 

4.1. A contratação será por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP) que é um 

instrumento utilizado pela Administração Pública para registrar o preço de produtos e 

serviços que poderão ser contratados, no futuro, durante a vigência de um determinado 

período. 

 

4.2. A vigência inicial da Ata é de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período, ou 

seja, até 2 (dois) anos de vigência, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

4.3. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e 

os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 

participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

 

Da Formalização da Ata de Registro de Preços 

4.4. Após a homologação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até 05 (cinco) dias 

corridos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais. 

 

4.5. O descumprimento injustificado da presente cláusula pela empresa vencedora 

acarretará a revogação da adjudicação, com a aplicação das penalidades previstas na Lei 

nº 14.133/2021, inclusive convocação da licitante remanescente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis." 

 

Da documentação previa a assinatura da Ata 
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4.6. Em observância ao disposto no art. 17, §3º, e art. 42 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem 

como à Súmula nº 272/2012 do Tribunal de Contas da União, a qual estabelece que “no 

edital de licitação, é vedada a inclusão de exigências de habilitação e de quesitos de 

pontuação técnica para cujo atendimento os licitantes tenham de incorrer em custos 

que não sejam necessários anteriormente à celebração do contrato”, fica estabelecido 

que a apresentação dos documentos técnicos listados a seguir não será exigida na fase 

de habilitação, todavia, tão somente como condição obrigatória para a assinatura da Ata 

de Registro de Preços. 

 

4.7.  Parágrafo único. Tal exigência justifica-se em razão da natureza do objeto licitado, o 

qual envolve a aquisição de equipamentos permanentes de uso coletivo e contínuo em 

espaços públicos, cuja durabilidade, segurança estrutural e conformidade técnica 

impactam diretamente a integridade física dos usuários e a eficiência do gasto público. 

 

4.8. Portanto, como CONDIÇÃO PRÉVIA À assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

deverá apresentar documentação técnica complementar conforme declaração 

apresentada referente às condições de apresentação da proposta ajustada, 

compreendendo: 

 

a) Teste de resistência às intempéries do tempo: 

 

✓ Ensaio, laudo ou teste de corrosão no aço inox contra névoa salina em 

conformidade com a NBR 17088:2023, com no mínimo 3000 horas de 

exposição;  

✓ Ensaio, laudo ou teste de corrosão no aço inox contra umidade em 

conformidade com a NBR 8095:2015, com no mínimo 1500 horas de 

exposição; 

✓ Ensaio, laudo ou teste de corrosão no aço inox contra poluentes em 

conformidade com a NBR 8096:1983, com no mínimo 2000 horas de 

exposição; 

 

b) Teste de resistência dos aparelhos e qualidade da solda: 

✓ Ensaio, laudo ou teste de resistência a tração e arrancamento em tubo aço 

inox, conforme Norma Técnica ASTM 370:2020 e ABNT NBR ISO 6892-

1:2018, com resultados mínimos de 20.000 kgf; 

 

c) Prova de inscrição e registro em plena validade e certificado de regularidade 

perante MME emitidas pelo IBAMA para comprovação de uso de madeira de lei com 

atividade de exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais 

devidamente certificadas. 

4.9. A documentação acima descrita será solicitada pelo  setor responsável pelo elaboração 

da Ata e remetida a área demandante para análise no prazo de 02 (dois) dias. 
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4.10. Caso o fornecedor adjudicado não apresente os documentos a área técnica 

comunicará ao agente de contratação para formalizar sua desclassificação e convocar os 

demais licitantes classificados.  

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Da Sustentabilidade 

5.1. Os equipamentos esportivos devem possuir certificações ambientais reconhecidas, 

como o selo de eficiência energética, selo verde ou certificações de sustentabilidade 

específicas da indústria, garantindo que os produtos atendam a padrões ambientais e 

de qualidade. 

 

5.2. Os equipamentos devem ser fabricados com materiais de alta qualidade e 

durabilidade,que tenham uma vida útil prolongada e reduzam a necessidade de 

substituição frequente, evitando o desperdício de recursos e minimizando o impacto 

ambiental. 

 

5.3. Sempre que possível os equipamentos devem ser fabricados com materiais recicláveis 

ou provenientes de fontes renováveis, bem como produtos que contenham materiais 

reciclados em sua composição, contribuindo para a redução do uso de recursos 

naturaise incentivando a economia circular. 

 

5.4. Os equipamentos deverão estar em conformidade com regulamentações ambientais e 

de saúde, garantindo que não contenham substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde, 

como metais pesados, protegendo a saúde dos usuários e do meio ambiente. 

 

5.5. Sempre que possível deverão ser utilizadas embalagens sustentáveis e de baixo impacto 

ambiental para os equipamentos adquiridos, preferencialmente compostáveis, 

recicláveis ou feitas com materiais reciclados, reduzindo a geração de resíduos e 

promovendo práticas mais responsáveis. 

 

Da Subcontratação 

5.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Da Apresentação de Catálogo/ Amostras 

5.7. A proposta deverá vir acompanhada do catálogo completo dos itens e ser apresentada 

com as especificações detalhadas do objeto ofertado devendo constar as especificações 

técnicas, inclusive marca e modelo, de modo a não provocar dúvidas e que serjam 

claras, observadas as especificações constantes do Termo de Referência. 

5.7.1. Nos casos de apresentação de catálogos genéricos ou muito básicos, sem 

detalhamento e/layout mesmo que atendendo a especificação escrita do  termo de 

referência, ou, que deixe dúvidas, a solicitação de amostra ou protótipo, é para 
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verificar as reais condições do licitante (somente classificado em 1º lugar), em 

apresentar essa amostra do lote em que participou e se classificou, no que se refere 

ao atendimento do especificado no termo de referência, do layout visual de sua 

ilustração que foi apresentada no catálogo e principalmente, a qualidade do produto 

final que será futuramente adquirido pela Administração. 

 

5.8. Será obrigatório à apresentação da amostra(s) de cada item, a partir da solicitação, 

somente para licitante classificado em 1º lugar, a fim de verificar a compatibilidade e a 

necessidade por parte desta SESPORT e devido a grande quantidade em questão, tendo 

objetivo de uniformidade e identidade em conformidade com as amostras devidamente 

aprovadas pela Equipe Técnica da Sesport, devendo apresentar as amostras no prazo 

máximo de 07 (sete) dias corridos, contados da solicitação. 

 

5.8.1. Esta medida visa garantir a máxima conformidade e qualidade dos materiais que 

serão adquiridos, protegendo o interesse público e a eficiência da administração 

e também, face a grande quantidade estimada dos itens constante no lote. 

 

5.8.2. A relevância do pedido se deve à verificação visual e real da qualidade e 

conformidade técnica, além do alto quantitativo estimado, a minimização dos 

riscos e da não conformidade futura, utilização do modelo aprovado como base 

para as aquisições durante o prazo contrautual, asseguração de padronização e 

transparência e equidade: A exigência de amostras/protótipos promove a 

transparência e a equidade entre os licitantes, pois todos serão avaliados sob os 

mesmos critérios de qualidade e conformidade física dos produtos, e não apenas 

pela descrição teórica. 

 

5.9. A amostra deverá ser entregue no endereço da SESPORT, sito à Av, R. Cel. Schwab 

Filho, S/N - Bento Ferreira, Vitória - ES, ou em outro endereço desde que indicado 

via chat no sistema, dos modelos conforme Grupo 1, sendo: item 01, 02,  03, 04, 05, 

06, 07 e 08 e, do Grupo 2, Item 9, em total conformidade com a especificação do 

Termo de Referência, com identificação dos modelos, que serão montados por 

completo para testar o funcionamento, ergonomia e biomecânica a fim avaliar os 

requisitos para aprovação. Os produtos serão entregues em dias úteis, nos horários 

de 09:00 às 18:00. 

 

5.10. Durante a entrega e montagem das amostras, a empresa arrematante deverá seguir 

todas as normas vigentes de Segurança do Trabalho. 
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5.11. As amostras deverão ser devidamente montadas e instaladas e devidamente 

identificadas com o nome do licitante e o número do Pregão, conter os respectivos 

manuais, se for o caso, e dispor na embalagem de informações quanto as suas 

características, tais como marca, fabricante e modelo. 

 

5.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas, a proposta será recusada. 

 

5.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 

até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de 

Referência. 

 

5.14. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 

responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

 

5.15. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos 

em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

5.16. A equipe técnica realizará a análise e avaliação prévia da conformidade da proposta, 

do catálogo apresentado, das especificações, do layout e qualidade dos materiais 

empregados no(s) protótipo(s). Esse critério observará os seguintes pontos de 

avaliação:  

a)  Layout visual do modelo; 

b) Dimensões nominais e ergonomia 

c) Qualidade do Material; 

d) Qualidade do acabamento; 

e) Propriedades mecânicas como qualidade e integridade das soldas estruturais e 

reforços, fixação, etc.  

 

Descrição  
Em 

conformidade 

Não 

Conforme 
Apontamentos 

Layout/Visual do modelo    

Dimensões Nominais (medidas de 

altura, comprimento, largura e 

ergonomia do assento) 

   

Qualidade do Material, (de acordo com 

as especificações do Termo de 

Referência e do catálogo) 
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Qualidade do Acabamento (montagem, 

junções, fixação das peças, manoplas e 

elementos de fixação (porcas, 

parafusos, arruelas e parabolt) 

   

Propriedades mecânicas (integridades 

das soldas estruturais) 
   

 

5.17. A apresentação das amostra(s) terá data, local e horário de realização do 

procedimento de avaliação divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será 

facultada a todos os demais fornecedores interessados. 

 

5.18. As especificações definidas no Termo de Referência e na especificação do produto 

deverão ser igualadas ou poderão ser superadas por soluções que mantenham as 

exigências conceituais de padrão, desempenho e funcionalidades do objeto pretendido, 

e, nesse caso, a proponente deverá, obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, 

comprovar a superioridade e o atendimento às exigências em sua proposta. 

 

5.19. O(s) catálogos e as amostra(s) serão avaliadas pela equipe técnica responsável pela 

elaboração do Estudo Técnico Preliminar e pelo Termo de Referência da Secretaria 

de Estado de Esportes e Lazer, que fará a verificação da adequabilidade dos itens 

conforme as especificações previstas no termo de referência. 

 

5.20. A partir da análise da equipe técnica, o Agente de Contratação declarará o resultado 

da avaliação da seguinte forma: Aprovado ou Reprovado. Em caso de reprovação, o 

motivo constará na Ata do Certame. 

 

5.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

5.16. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos fornecedores no prazo de 07 (sete) dias, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.  

 

 

Da Garantia de Execução 

5.17. A contratação conta com garantia da contratação, nos moldes do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 

contrato. 

 

5.18. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 dias, prorrogáveis por igual 

período, a critério do contratante, contado da vigência do contrato, comprovante de 

prestação de garantia, quando optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública 

ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
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total do contrato. 

 

5.19. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato. 

 

5.20. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 

durante a vigência do contrato e por 30 dias após o término da vigência contratual, 

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas. 

 

5.21. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora. 

 

5.22. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 

de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e 

nenhum período fique descoberto. 

 

5.23. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração,o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

 

5.24. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; multas moratórias e punitivas aplicadas pela 

Administração à contratada; e obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer 

natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

 

5.25. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item acima, observada a legislação que rege a matéria. 

 

5.26. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 

ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central 

do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do 

Código Civil. 

 

5.27. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando 

da contratação. 

 

5.28. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 
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5.29. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

 

5.30. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

5.31. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 

da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os 

prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular 

Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

 

5.32. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 

para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que 

o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

 

5.33. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 

atualizada monetariamente. 

 

5.34. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Entrega 

6.1. O prazo de entrega do material será de até 60 (sessenta) dias após o recebimento da 

ordem de fornecimento. 

 

6.2. A Entrega do material ocorrerá na sede da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer 

localizada na Avenida Coronel Schwab Filho, S/N - Bento Ferreira, Vitória - ES, ou no 

Estadio Kleber Andrade localizado na Rua Rio Branco S/N, Bairro Rio Branco, 

Cariacica/ES, conforme descrito na Ordem de Fornecimento. 

 

6.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com 20 (vinte) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

maior. 

 

6.4. Os materiais deverão ser entregues nos quantitativos indicados previamente na ordem 

20
25

-9
LC

S
C

H
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

26
/0

5/
20

25
 1

7:
54

   
 P

Á
G

IN
A

 1
2 

/ 3
3



 

 

 
GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTES E LAZER – SESPORT 

de fornecimento pela Secretaria de Estado de Esportes e Lazer (SESPORT) e pelos 

representantes dos órgãos e entidades participantes do registro de preço. 

 

6.5. No momento da entrega, a CONTRATANTE designará um servidor e/ou 

pessoaresponsável para verficar se o material entregue atende as especificações do 

Termo de Referência, podendo rejeitar o material, no todo ou em parte, que esteja em 

desacordo com o especificado. 

 

6.6. Não serão recebidos os materiais que apresentarem nas embalagens sinais de violação, 

aderência ao produto, umidade, ou inadequação em relação ao conteúdo, e não 

estiverem devidamente identificadas e de acordo com o que estabelece a legislação 

vigente. 

 

6.7. Em caso de rejeição do material, o servidor lavrará um Termo de Recusa e Devolução, 

no qual se consignarão as desconformidades com as especificações, ou o motivo da 

rejeição, ficando a CONTRATADA, com o recebimento do termo, cientificada da 

obrigação de sanaras irregularidades apontadas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, e de 

que estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis. 

 

6.8. Caso a substituição não ocorra em até 05 (cinco) dias úteis, ou caso o novo lote também 

seja rejeitado, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega, sujeita à 

aplicação das sanções previstas. 

 

6.9. Os custos da substituição dos itens serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

6.10. Será efetuada sem ônus, a troca do material que se revelar defeituoso, 

independentemente da causa ou do tipo de defeito, exceto nos casos em que, 

comprovados pela CONTRATADA, a causa do defeito não tenha sido devido ao seu uso 

normal. 

 

6.11. O servidor responsável para acompanhar a entrega do objeto formalizará o seu 

recebimento na própria Nota Fiscal. 

 

6.12. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 

Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições 

deste Termo de Referência. 

 

Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

6.13. O prazo de garantia contratual dos itens, complementar à garantia legal, é de, no 

mínimo, 3 (três) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

 

6.14. A garantia será prestada com vistas a manter a qualidade dos materiais fornecidos 
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em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 

Contratante. 

 

6.15. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos itens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da 

notificação por escrito da contratada. 

 

6.16. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 

do Contratado, aceita pelo Contratante. 

 

6.17. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 

penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois 

de expirada a vigência contratual. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

7.2. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim; 

 

7.3. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato; 

 

7.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

7.5. A execução do contrato ou instrumento equivalente deverá ser acompanhada e 

fiscalizada pelo(s) gestor(es) e fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, 

na forma do Decreto Estadual nº 5.545- R/2021 e demais condições previstas para a 

contratação. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Do Recebimento 

8.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
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juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal ou 

comissão designada, consignando em relatório informações sobre a simples 

conferência da conformidade do que foi contratado, em especial do quantitativo, marca 

e modelo e demais informações constantes na nota fiscal. 

 

8.2. Os materias poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, a contar da notificação por escrito da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

 

8.3. Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento provisório, o fiscal, conforme o 

caso deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções. 

 

8.4. Após o recebimento provisório, o fiscal deverá manifestar-se sobre o cumprimento das 

exigências de caráter técnico da conformidade do material recebido com as exigências 

contratuais, visando subsidiar o gestor do contrato no recebimento definitivo, no prazo 

de 5 (cinco) dias. 

 

8.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dias), a contar da manifestação do 

fiscal, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

 

8.6. Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento definitivo, o gestor, conforme o 

caso deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções no prazo de 

10 (dez) dias. 

 

8.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 

8.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, 

comunicando- se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

8.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

8.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 
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8.11. O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos em que a fiscalização 

consiga emitir sumariamente o termo de recebimento definitivo pela simplicidade ou 

quantidade recebida do objeto. 

 

8.12. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 

Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições 

deste Termo de Referência. 

 

 

Nota Fiscal 

8.13. Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 

e essenciais do documento, tais como 

 

8.14. O prazo de validade; 

 

8.15. A data de emissão; 

 

8.16. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

 

8.17. O período respectivo de execução do contrato; 

 

8.18. O valor a pagar; e 

 

8.19. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

8.20. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

 

8.21. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

 

8.22. O Contratado deverá apresentar nota fiscal/fatura que registre o valor dos 

bens/serviços, o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a retenção na 

fonte, inclusive o ISSQN (quando for o caso) e o destaque do Imposto de Renda na Fonte 

(conforme disposto na IN/RFB 1.234/2012, ou a que vier a substituí-la, e no Decreto 

Estadual 5.460- R/2023), os quais serão retidos e recolhidos diretamente pela 

Administração contratante. 

 

Condições de Habilitação no Curso da Execução Contratual 
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8.23. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação na 

forma do inciso III do art. 10 do Decreto nº 5.545-R/2023. 

 

8.24. Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade fiscal ou 

trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal 

situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de 

aplicação de sanções. 

 

8.25. Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja 

aceitaa defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação 

do procedimento de aplicação de sanções. 

 

8.26. Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será imposta 

multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

 

8.27. Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa 

não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre 

iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se 

reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao 

interesse público. 

 

8.28. Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o 

Contratante informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os 

créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 

 

Do Prazo de Pagamento 

8.29. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados do 

recebimento da nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023. 

 

8.30. Ao enviar a solicitação de pagamento, o gestor do contrato deve especificar a data 

de vencimento da obrigação. 

 

8.31. Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes 

termos: 

 

VM = VF X  
12 

100
 X 

ND

360
 

 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira. 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.  

ND = Número de dias em atraso. 
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8.32. Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura 

devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

 

8.33. A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 

4.320/1964, assim como na Lei Estadual 2.583/1971. 

 

8.34. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à 

Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 

contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer 

ônus ou correção a ser paga pela Contratante. 

 

Da Forma de Pagamento 

8.35. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

8.36. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordembancária para pagamento. 

 

8.37. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

8.38. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

 

8.39. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

 

Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação, na 

Modalidade de Pregão, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento 

pelo menor preço global por grupo. 

 

9.2. A proposta deverá vir acompanhada do catálogo completo dos itens e ser apresentada 

com as especificações detalhadas do objeto ofertado devendo constar as especificações 

técnicas, inclusive marca e modelo, de modo a não provocar dúvidas e que sejam claras, 

observadas as especificações constantes do Termo de Referência. 
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9.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

9.4. Junto à proposta e catálogo deverá ser entregue uma declaração de que os produtos 

ofertados atendem os padrões de qualidade, de alta resistência e a deformação, 

atendendo a NBR 17088:2023, NBR ISO 6892-1:2018, NBR 8095, NBR 8096 e norma 

ASTM  A370; 

 

Da Forma de Fornecimento 

9.5. O fornecimento se dará por meio da expedição de Ordem de Fornecimento expedida 

com base nos preços que forem registrados; 

 

9.6. O fornecimento do objeto será continuado. 

 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Qualificação Técnica 

10.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, preconizado pelo art. 

67 § 2º da Lei Federal 14.133/21, comprovação essa que será atendida por atestado(s) 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, de 

fornecimento de equipamento esportivo sendo o termo de maior relevância: 

fornecimento de academia ao ar livre de aço inoxidável. 

 

10.1.1. A comprovação da qualificação técnica, detalhada neste Termo de Referência, é 

essencial para garantir que a  licitante contratada tenha conhecimento de fato sobre 

o objeto, com expertise suficiente na fabricação, produção  e fornecimento do 

objeto de forma garantir a boa estrutura, qualidade de material, além de cumprir 

com as expectativas de qualidade e durabilidade, e da segurança dos usuários. 

 

10.2. O(s) atestado(s) deverão  ter a quantidade mínima de 40% (quarenta por cento) do 

quantitativo do Termo de Referência (serão aceitos a somatória de atestados). 

 

10.3. O pregoeiro poderá exercer a consulta sobre os atestados apresentados, através de 

diligências a fim de comprovação das quantidades, atividade e itens constantes no(s) 

atestado(s) apresentado(s).  

 

Dos Laudos, Testes ou Ensaios 

 

10.4. Considerando as escolhas de materiais como o aço inoxidável neste caso, com maior 

proteção e qualidade, melhor acabamento, considerado mais vantajosa para essa 
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administração por obter a maior vida útil dos mobiliários expostos ao tempo, laudos 

e/ou ensaios são necessários comprovando que a licitante tem conhecimento em 

relação a esse tipo de material e sua qualidade e durabilidade, se tornando pertinentes 

a fim da Administração ter essa comprovação documentada e obter maior segurança 

quanto a qualidade do produto a ser entregue pela Contratada. 

 

10.5.  Nos Termos do inciso II do Artigo 41 na Lei 14.133/21 e Inciso III do Artigo 42 da Lei 

14.133/2021, no caso de licitação que envolva fornecimento de bens, a Administração 

poderá excepcionalmente exigir amostra ou prova de conceito do bem, certificação, 

certificado, laudo laboratorial ou documento similar que possibilite a aferição da 

qualidade e da conformidade do produto entre outros. vejamos: e mento: 1: 

 

“Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a 

Administração poderá excepcionalmente: 

(...) 

II - Exigir amostra ou prova de conceito do bem no procedimento de pré-

qualificação permanente, na fase de julgamento das propostas ou de 

lances, ou no período de vigência do contrato ou da ata de registro de 

preços, desde que previsto no edital da licitação e justificada a 

necessidade de sua apresentação; 

 

Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes 

como similar ao das marcas eventualmente indicadas no edital será 

admitida por qualquer um dos seguintes meios: 

(...) 

III - certificação, certificado, laudo laboratorial ou documento similar 

que possibilite a aferição da qualidade e da conformidade do produto ou 

do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, emitido 

por instituição oficial competente ou por entidade credenciada. 

 

10.6. A aquisição refere-se a equipamentos esportivos de uso público e em ambiente 

externo, demanda uma utilização que o deixa exposto às intempéries (chuvas, sol, 

poeira, poluição, etc.) e, para seu uso perfeito e usabilidade dos munícipes, remete a 

ter o fornecedor, a responsabilidade e com qualidade e, ainda, que o usuário ao utilizar 

tem a segurança e conforto mínima na sua utilização, ressaltando que seu uso será por 

munícipes de várias faixas etárias no que tange o objetivo de ter mobiliários urbanos e 

recreativos instalados em áreas públicas. 

 

10.7. Os laudos e ensaios serão apresentados como condição previa a assinatura da ata 

conforme dispõe o item 4.6 e seguintes deste Termo de Referência.  

 

Qualificação Econômico-financeiros 
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10.8. Para participar da presente licitação, as empresas interessadas deverão comprovar 

que possuem um capital social ou patrimônio líquido de no mínimo  10% (dez por cento) 

do valor estimado do objeto da licitação.  

 

10.8.1. Esta exigência visa assegurar que as empresas participantes tenham capacidade 

financeira compatível com a execução do contrato. 

 

10.8.2. A comprovação do capital social deverá ser feita mediante apresentação do contrato 

social da empresa, atualizado com o respectivo valor do capital social e do Patrimônio 

Líquido no Demonstrativos de Resultados do último exercício. 

 

10.9. Certidão Negativa de Falência ou Concordata e de ações cíveis em geral – eproc, 

expedida(s) pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no 

máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação 

ou Certidão Negativa com certificação do juízo onde tramita o processo de recuperação 

de que a empresa esteja apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento 

do objeto licitado. 

 

10.10. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 5º, II, c da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 

sociedade simples. 

 

10.11. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis de acordo com o Art. 69 da Lei 

14133/21, referentes aos dois últimos exercícios  e demais demonstrações contábeis, 

exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados pela variação ocorrida no período, do 

Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), publicado pela Fundação 

Getúlio Vargas - FGV, ou outro indicador que o venha a substituir quando encerrados 

há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 

10.12. No caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas à publicação de 

balanço, deverá ser apresentada a cópia da publicação, na imprensa oficial, do Balanço 

e das Demonstrações Contábeis, além da ata de aprovação devidamente registrada na 

Junta Comercial. 

 

10.13. Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das 

Demonstrações Contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis dessas peças, bem 

como dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, registrado na Junta 

Comercial ou no órgão competente. 

 

10.14. No caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração Digital 

– SPED, deverá ser apresentado além do Balanço e das Demonstrações Contábeis, 

registrado no órgão competente, o termo de abertura e de encerramento do Livro 
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Diárioe o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital emitido pelo referido 

sistema. 

 

10.15. Consideram-se “já exigíveis” as Demonstrações Contábeis e o Balanço Patrimonial 

referentes ao exercício social imediatamente antecedente ao ano da licitação, quando 

a data de apresentação dos documentos de habilitação ocorrer a partir de 01 de maio 

(art. 1.078, I, do Código Civil), mesmo no caso de licitantes obrigados ao SPED, devendo 

ser desconsiderado prazo superior para transmissão das peças contábeis digitais 

estabelecido por atos normativos que disciplinam o citado SPED (conforme 

entendimento do TCU, Acórdãos 1999/2014 e 119/2016, ambos do Plenário). 

 

10.16. Empresa que, de acordo com a legislação, não tenha apurado as demonstrações 

contábeis referentes ao seu primeiro exercício social, deverá apresentar balanço de 

abertura, levantado na data de sua constituição, conforme os requisitos de legislação 

societária e comercial. 

 

10.17. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes 

fórmulas: 

 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

 

10.18. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 1% (até 10%) do (valor 

total estimado da contratação). 

 

10.19. A licitante deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido de no mínimo 10% 

(dez por cento) do valor total do lote ou lotes em que participou. 

 

10.20. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura (art. 65, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.21. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor. 
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11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total do registro de preço é de R$ 56.191.002,00 (cinquenta e seis 

milhões cento e noventa e um mil e dois reais).  

 

11.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

serviços registrados. 

 

11.3. Em caso de força maior, caso fortuito e fato príncipe em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do 

artigo 127 da Lei 14133/2021. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento no momento da contratação. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 

13.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

 

13.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 

sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 

 

13.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

13.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

 

13.5.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 

objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de 

recepção e apoio ao usuário; 
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13.5.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 

13.5.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante 

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 

contratado; e 

 

13.5.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito 

de concessão de diárias e passagens. 

 

13.5.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

 

13.5.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

 

13.5.7. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 

dependências, ou em local por ela designado. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de 

Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as 

despesasdecorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

 

14.2. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 

Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições 

deste Termo de Referência. 

 

14.3. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 

equipamentos,ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

 

14.4. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 

constatadas pela SESPORT referente à forma de prestação dos serviços e ao 

cumprimento das demais obrigações assumidas; 

 

14.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
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defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

14.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

14.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 

 

14.8. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e 

padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da 

legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

 

14.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

 

14.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

 

14.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

 

14.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram este Termo de Referência, no prazo determinado; 

 

14.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

 

14.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do serviço; 

 

14.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

14.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
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assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

14.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 

bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação; 

 

14.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal,as normas de segurança da Contratante; 

 

14.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

 

14.20. É de responsabilidade da contratada a remoção de entulho e remoção diária de 

outros detritos oriundos da execução da instalação ou manutenção dos equipamentos; 

 

14.21. Estar ciente de que todas as notas fiscais, faturas ou quaisquer outros documentos 

de cobrança deverão ser emitidos com o destaque do Imposto de Renda a ser retido, 

além das demais retenções (Contribuição Previdenciária, ISSQN etc.), quando for o caso; 

 

14.22. Atender prontamente todas as solicitações do CONTRATANTE previstas neste Termo 

de Referência e outras estabelecidas no instrumento a ser firmado. 

 

Vitória, 26 de maio de 2025 

 

 

DIANA FERREIRA DA CRUZ 

SUPERVISOR I - SUBADM - SESPORT – GOVES 
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ANEXO II - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional; 

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.3. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz; 

1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
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1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 
10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

2.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

2.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
123/2006 estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida 
conjuntamente pela Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social; 

2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a 
do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado); 

2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante; 

2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante certidão expedida pela Caixa Econômica Federal; 

2.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho; 

2.8. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os 
documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial 
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executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos 
documentos relativos à sua matriz. 

2.9. Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não 
se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas 
somente para formalização da contratação, observadas as seguintes regras: 

2.9.1. A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos 
exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
apresentem alguma restrição. 

2.9.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, 
é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

2.9.3. O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração 
Pública, ser prorrogado por igual período. 

2.9.4. Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões 
comprobatórias de regularidade fiscal, ou trabalhista, a licitante poderá 
apresentar à Administração outro documento que comprove a extinção ou 
suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 
151 do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do 
pedido de certidão. 

2.9.5. Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, 
contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, 
para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal ou trabalhista. 

2.9.6. O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração 
Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela 
licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão. 

2.9.7. A formalização da contratação fica condicionada à regularização da 
documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções legais, sendo facultado à Administração 
convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem 
de classificação, ou revogar a licitação. 

3. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso. 
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3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

(a) Fornecimento de academia ao ar livre de aço inoxidável 

(b) O(s) atestado(s) deverão  ter a quantidade mínima de 40% (quarenta por cento) 
do quantitativo do Termo de Referência (serão aceitos a somatória de atestados) 

3.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados de fornecimentos 
executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de 
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

3.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial da empresa licitante. 

3.4. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior 
emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, observar-se-á o 
disposto no art. 67, §§ 10 e 11, da Lei 14.133/2021. 

3.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 
documentos. 

3.6. O pregoeiro poderá exercer a consulta sobre os atestados apresentados, através 
de diligências a fim de comprovação das quantidades, atividade e itens 
constantes no(s) atestado(s) apresentado(s)  

4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de sociedade simples ou de pessoa física, desde 
que admitida a sua participação na licitação; 

4.2. Certidão Negativa de Falência ou Concordata e de ações cíveis em geral – eproc, 
expedida(s) pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão 
de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura 
da licitação ou Certidão Negativa com certificação do juízo onde tramita o 
processo de recuperação de que a empresa esteja apta econômica e 
financeiramente a suportar o cumprimento do objeto licitado; 

4.3. Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou 
extrajudicial, deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial 
competente certificando que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar da licitação, além de cumprir todos os demais 
requisitos de habilitação exigidos por este Edital. 

4.4. A licitante deverá demonstrar ter até a data do presente certame, capital social 
ou patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez or cento) do valor referencial do 
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certame e Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração de Resultado de Exercício 
(DRE) dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

4.4.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um): 

 

𝐼𝐿𝐺 =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶) + 𝑅𝐸𝐴𝐿𝐼𝑍Á𝑉𝐸𝐿 𝐴 𝐿𝑂𝑁𝐺𝑂 𝑃𝑅𝐴𝑍𝑂 (𝑅𝐿𝑃)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝑁𝐶)
 

 

𝐼𝑆𝐺 =   
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝑇𝑂𝑇𝐴𝐿 (𝐴𝑇)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸  (𝑃𝑁𝐶)
 

 

𝐼𝐿𝐶 =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶)
 

 

4.4.2. Quando qualquer dos índices for igual ou inferior a 1 (um), poderá o licitante 
atender ao requisito de habilitação demonstrando capital social ou patrimônio 
líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

4.5. Os documentos referidos acima (BP e DRE) serão os já exigíveis na forma da lei, 
com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 
Escrituração Contábil Digital (ECD) ao SPED ou, se a empresa não estiver 
obrigada ao SPED, observando a data de exigibilidade do art. 1.078, I, do Código 
Civil. 

4.6. Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo licitante, demonstrando o atendimento dos índices e coeficientes para cada 
exercício a que se referem as demonstrações contábeis, bem como 
demonstrando o patrimônio líquido mínimo exigido no último exercício. 

4.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. 

4.8. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

4.9. No caso de consórcio, se admitida a sua participação no edital, deverá haver a 
demonstração, por cada consorciado, do atendimento aos índices contábeis 
definidos neste Edital. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 

Unidade Gestora: Secretaria de Estado de Esporte e Lazer – SESPORT 

Unidade Administrativa – Gabinete Sesport 

Responsável pela Elaboração: Larissa Ferreira Melo Pick                                      

Data da Elaboração: 26/05/2025 

Versão 02 

 

1. Introdução 

A Secretaria de Estado de Esporte e Lazer – SESPORT, no exercício de sua missão 

institucional de promover o desenvolvimento do esporte e do lazer como ferramentas de 

inclusão social, saúde e qualidade de vida, apresenta este Estudo Técnico Preliminar 

(ETP) visando subsidiar a contratação de empresas especializadas para o fornecimento e 

instalação de academias populares e academias calistênicas em espaços públicos dos 78 

municípios do Espírito Santo. 

A iniciativa se insere em um contexto de fortalecimento da política pública estadual 

voltada à ampliação da infraestrutura esportiva acessível, sendo orientada pelas diretrizes 

estratégicas do Governo do Estado e pelas demandas formalizadas pelos municípios junto 

à SESPORT. O objetivo é proporcionar ambientes seguros e adequados para a prática de 

exercícios físicos, fomentando hábitos saudáveis, convivência comunitária e ocupação 

qualificada dos espaços urbanos. 

Este ETP contempla os elementos técnicos e administrativos previstos no artigo 18 da Lei 

de Licitações, necessários à fundamentação da contratação, assegurando alinhamento 

com os princípios da legalidade, eficiência e planejamento, conforme preconizado pela 

Lei nº 14.133/2021. 

2. Objeto 

 

Aquisição de Equipamentos esportivos - Academias Populares e Academias Calistênicas. 

 

3. Descrição da Necessidade de Contratação 

A presente aquisição visa atender à necessidade identificada pela Secretaria de Estado de 

Esporte e Lazer – SESPORT de adquirir academias populares e academias calistênicas 

para serem disponibilizadas para serem implantadas em espaços públicos de uso coletivo, 

localizados nos 78 municípios do Estado do Espírito Santo.  
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A iniciativa tem como objetivo ampliar o acesso da população à prática de atividades 

físicas e esportivas, promovendo saúde, bem-estar, inclusão social e ocupação qualificada 

dos espaços urbanos. 

A demanda é motivada pelos diversos pedidos formais encaminhados por prefeituras 

municipais à SESPORT, que demonstram a carência de equipamentos públicos voltados 

à atividade física e o interesse crescente das comunidades por estruturas permanentes que 

incentivem hábitos saudáveis e a convivência comunitária.  

Atendendo a essas solicitações, a Secretaria pretende realizar um pregão eletrônico para 

REGISTRAR PREÇOS de 500 unidades de academias populares e 100 unidades de 

academias calistênicas, com base em quantitativo definido a partir da análise das 

demandas já registradas. 

A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) da SESPORT, e 

tem respaldo em experiências anteriores da pasta com aquisições similares, inclusive com 

referência de preços extraída de processos realizados em 2024, que servirão de base para 

a construção da estimativa preliminar de custos. A ação integra a política pública de 

esporte e lazer do Governo do Estado do Espírito Santo, que busca promover o 

desenvolvimento humano por meio do incentivo à atividade física e à apropriação 

saudável dos espaços públicos. 

Assim, a necessidade de contratação está diretamente relacionada à implementação de 

uma política pública estruturante, com forte impacto social, sendo essencial para o 

cumprimento das metas institucionais da SESPORT e para o atendimento das 

expectativas da população capixaba. 

4. Demonstração da Previsão da Contratação no Plano de Contratação Anual 

 

A Secretaria desenvolveu para o ano de 2025 o Plano de Contratações Anuais e a 

contratação do referido serviço encontra-se prevista conforme consta disponível no link 

https://sesport.es.gov.br/plano-de-contratacoes-anuais-pca. 

 

 

5. Requisitos da Contratação 

 

Os equipamentos a serem contratados deverão atender aos seguintes requisitos mínimos: 

i. Serem produzidos com materiais de alta durabilidade, resistentes às intempéries, 

à corrosão e ao uso contínuo em ambientes externos; 

ii. Apresentarem garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação; 

iii. Possuírem instruções de uso fixadas de forma visível e durável em cada 

equipamento; 
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iv. Serem entregues com manuais técnicos e certificados de conformidade conforme 

exigência de normas técnicas vigentes; 

v. Estarem em conformidade com as normas da ABNT aplicáveis à fabricação de 

equipamentos para academias ao ar livre e estruturas calistênicas; 

vi. Serem acompanhados de projeto de instalação e montagem, incluindo memorial 

descritivo e orientações técnicas; 

vii. Incluírem serviços de transporte, descarga, montagem e instalação no local 

indicado pela SESPORT ou pelas prefeituras beneficiadas; 

viii. Serem entregues com acabamento que garanta segurança aos usuários, sem arestas 

cortantes ou partes expostas que possam causar acidentes; 

ix. Estarem adaptados ao uso por pessoas com deficiência, sempre que tecnicamente 

viável, respeitando os princípios da acessibilidade e inclusão. 

 

Esses requisitos visam assegurar que os equipamentos adquiridos sejam seguros, duráveis 

e adequados ao uso público, proporcionando efetividade na política pública de incentivo 

à atividade física. 

 

6. Estimativa da Quantidade para a Contratação 

  

A estimativa da quantidade foi estimativa com base em uma análise criteriosa das 

demandas formalizadas por meio de ofícios, e-mails e solicitações diretas encaminhadas 

pelos 78 municípios do Espírito Santo à SESPORT. Também foi considerada a 

experiência da Secretaria em ações anteriores e o compromisso institucional com a 

ampliação da infraestrutura esportiva pública. 

 

Nesse sentido, elaboramos a Planilha constante no anexo I deste Estudo Técnico 

Preliminar, onde consta o quantitativo e as especificações de cada item que compõe o 

grupo. 

 

Esse quantitativo busca garantir cobertura adequada a todas as regiões do Estado, 

respeitando as diferentes realidades municipais, e assegurando que a distribuição dos 

equipamentos ocorra de forma equitativa e estratégica. A previsão atende não apenas as 

demandas já registradas, mas também considera uma margem para eventual incremento 

de solicitações futuras e para formação de reserva técnica. 

 

7. Levantamento de Mercado 

 

O presente levantamento de mercado tem como objetivo fornecer subsídios técnicos e 

estratégicos para a aquisição de equipamentos voltados à implantação de academias ao ar 

livre e de calistenia. A análise considera os principais produtos disponíveis no mercado 

nacional, os fornecedores mais relevantes do setor e o modelo de contratação mais viável 
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para a administração pública, com ênfase na utilização do Sistema de Registro de Preços 

(SRP). 

 

As academias ao ar livre, também conhecidas como academias populares, são compostas 

por equipamentos com acionamento mecânico, dispensando o uso de energia elétrica. 

Esses equipamentos são voltados para fortalecimento muscular, alongamento e 

mobilidade, sendo amplamente utilizados por adultos, idosos e pessoas em processo de 

reabilitação física. Tais equipamentos devem atender a critérios de durabilidade, possuir 

pintura anticorrosiva, incluir sinalização adequada e serem acessíveis a pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida. 

 

Já as academias de calistenia são compostas por estruturas fixas que permitem a prática 

de exercícios com o peso corporal, como barras paralelas, barras fixas em diferentes 

alturas, pranchas abdominais e obstáculos de elevação. O público-alvo desse tipo de 

instalação costuma ser formado por jovens, atletas e praticantes de street workout. Nesse 

caso, os equipamentos devem ser construídos com materiais como aço galvanizado, ter 

design modular, apresentar resistência estrutural e garantir a segurança do usuário. 

 

No mercado nacional, há fornecedores reconhecidos que atendem regularmente a órgãos 

públicos. Entre eles, destaca-se a empresa Praça Ativa, especializada em academias ao ar 

livre com catálogo amplo e ampla experiência no atendimento a prefeituras por meio de 

licitações e registro de preços. A Metalúrgica Star Gym também se destaca com soluções 

voltadas tanto para academias populares quanto para estruturas de calistenia, 

apresentando preços competitivos e suporte técnico. A Gaya Esportes Urbanos oferece 

produtos com design moderno e projetos personalizados voltados para calistenia e 

esportes urbanos. Por fim, a empresa Movimento & Vida tem como diferencial a oferta 

de equipamentos acessíveis e certificados, além de participar de atas de registro de preços 

regionais. 

 

A análise de viabilidade de contratação aponta o Registro de Preços como o modelo mais 

eficiente para aquisição desses equipamentos. Esse sistema proporciona flexibilidade ao 

permitir a aquisição conforme a demanda, dentro do período de vigência da ata, gera 

economia de escala por meio da compra em lotes, facilita a adesão por parte de outros 

órgãos interessados (carona) e contribui para um melhor planejamento orçamentário, 

ideal para projetos com entregas parceladas ou em múltiplos pontos de instalação. 

 

A aplicação prática desse modelo envolve a verificação de atas de registro de preços já 

existentes em âmbito estadual ou regional e a avaliação da possibilidade de adesão a atas 

de outros entes federativos, desde que devidamente justificada.  

 

Caso não existam atas compatíveis, recomenda-se o lançamento de um pregão eletrônico 

para registro de preços com especificações técnicas bem definidas, estabelecendo 
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quantitativos estimados e máximos com base na demanda local e prevendo cláusulas que 

possibilitem entregas parceladas conforme cronograma físico-financeiro. É essencial 

também padronizar as especificações técnicas no edital, exigindo certificações de 

qualidade e conformidade com normas da ABNT/NBR, e prever critérios como garantia 

e manutenção preventiva mínima de 12 meses. 

 

No que diz respeito aos custos estimados, um conjunto básico de academia popular, com 

cerca de 10 a 12 equipamentos, apresenta um valor médio entre R$ 35.000 e R$ 55.000, 

já considerando a instalação e as placas orientativas. Esses equipamentos, quando bem 

conservados, possuem vida útil entre 8 e 12 anos. No caso da academia de calistenia 

completa, o valor médio varia entre R$ 25.000 e R$ 45.000, sendo compostos por 

estruturas de aço galvanizado com baixa necessidade de manutenção. 

 

Diante do exposto, conclui-se que a adoção do Sistema de Registro de Preços representa 

a forma mais segura, eficiente e economicamente vantajosa para a aquisição de 

equipamentos esportivos voltados a projetos de academias públicas. Esse modelo 

assegura aderência legal, flexibilidade na execução e a possibilidade de atender 

simultaneamente a diferentes localidades com qualidade e padronização.  

 

A seleção de fornecedores com histórico consolidado de fornecimento à administração 

pública, aliada à definição criteriosa das especificações técnicas, contribui para garantir a 

efetividade do projeto, otimizando recursos e promovendo o acesso da população a 

espaços de promoção da saúde e bem-estar. 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação 

 

A estimativa de custos foi realizada considerando aquisições realizadas no ano de 2024 

constantes nos processos 2024-VFGCH e 2024-NFQJZ, cujo valor unitário de cada 

academia popular era na ordem de R$ 57.329,00 e o custo da academia calistênica na 

ordem de R$ 25.000,00. 

 

Portanto, estima-se que para aquisição para 600 (seiscentos) equipamentos públicos 

(academia popular e calistênica) o valor da contratação será de aproximadamente R$ 

31.164.500,00 (trinta e um milhões cento e sessenta e quatro mil e quinhentos reais).  

 

Ressalta-se que o valor poderá sofrer variações a partir da pesquisa de preço e elaboração 

do termo de referência. 

 

9. Descrição da Solução 

 

A solução proposta compreende contempla equipamentos padronizados, resistentes e 

adequados ao uso contínuo em ambientes externos, permitindo a prática de atividades 

físicas gratuitas pela população. 
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Baseado nas contratações anteriores da SESPORT, pesquisas públicas em sites 

especializados e portais de fornecedores, e informações obtidas junto a empresas que 

atuam no segmento de equipamentos esportivos para espaços públicos, identificamos no 

mercado nacional diversos fornecedores com capacidade técnica e experiência na 

produção e fornecimento de academias populares e calistênicas.  

 

A diversidade de modelos, acabamentos e configurações permite ampla competitividade 

e viabilidade técnica para a contratação. Também foram observadas empresas com 

atuação consolidada em projetos similares em outros estados, o que reforça a capacidade 

de atendimento à demanda projetada pela SESPORT. 

 

Os preços identificados são compatíveis com os valores registrados em processos 

anteriores, com pequenas variações conforme o porte da empresa, escopo do 

fornecimento (incluindo ou não transporte e instalação) e características específicas dos 

equipamentos. A presença de múltiplos fornecedores em nível nacional é um indicativo 

de que o objeto é amplamente disponível e permite uma contratação eficiente, com 

possibilidade de disputa e economicidade. 

 

Portanto a entrega e instalação dos equipamentos ocorrerão de forma progressiva, 

conforme programação definida pela SESPORT em parceria com os municípios 

contemplados. 

 

Essa abordagem visa garantir a ampliação da infraestrutura pública de esporte e lazer com 

eficiência, segurança, economicidade e foco nos resultados sociais esperados.  

 

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Contratação 

 

A contratação será parcelada em dois grupos distintos – um para as academias populares 

e outro para as academias calistênicas – a fim de assegurar maior eficiência e adequação 

técnica no processo licitatório. Cada tipo de academia possui especificações técnicas, 

finalidades de uso, estrutura física e composição de equipamentos diferentes, o que 

justifica a separação dos objetos em grupos específicos. 

 

O parcelamento também visa ampliar a competitividade do certame, permitindo a 

participação de fornecedores especializados em cada tipo de estrutura, evitando restrições 

indevidas à ampla concorrência. Além disso, possibilita melhor controle técnico e 

logístico durante as fases de produção, entrega e instalação, promovendo economicidade 

e otimização dos recursos públicos.  
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Essa estratégia está em conformidade com o que dispõe a Lei nº 14.133/2021, que 

recomenda o parcelamento do objeto sempre que tecnicamente viável, visando a seleção 

da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

 

11. Demonstrativo dos Resultados Pretendidos 

 

Declaramos que a aquisição dos equipamentos tem como objetivo gerar impactos 

positivos e mensuráveis nas políticas públicas de esporte e lazer no Espírito Santo, por 

meio da ampliação da infraestrutura disponível para a prática de atividades físicas em 

espaços públicos. Espera-se como principal resultado o atendimento às demandas 

formalizadas pelos municípios, promovendo maior equidade no acesso da população às 

academias populares e calistênicas, além de estimular hábitos de vida saudáveis. 

 

Com a entrega e instalação das unidades de academias populares e de academias 

calistênicas, será possível proporcionar maior ocupação dos espaços urbanos, fortalecer 

ações de inclusão social, prevenir doenças associadas ao sedentarismo e fomentar a 

convivência comunitária em ambientes acessíveis e seguros. A descentralização dos 

equipamentos garantirá que todas as regiões do Estado sejam beneficiadas, respeitando 

as particularidades e prioridades locais. 

 

A ação se alinha às metas institucionais da SESPORT e contribui diretamente para os 

objetivos estratégicos do Governo do Estado voltados à promoção do bem-estar social, à 

valorização dos espaços públicos e à democratização do acesso ao esporte e lazer. A 

efetividade da política será monitorada por meio do acompanhamento da distribuição dos 

equipamentos, da adesão dos municípios e do uso pelas comunidades, com potencial para 

gerar indicadores sociais e de saúde positivos ao longo do tempo. 

 

 

12. Providências a serem adotados pela Administração previamente à celebração 

do contrato           

 

Para a aquisição pretendida, não serão necessárias à realização de ajustes no ambiente dá 

SESPORT, considerando que no momento da emissão da ordem de serviço o 

equipamento será instalado diretamente no município solicitante. 

 

 

13. Contratações Correlatas e/ou independentes  

 

A presente contratação possui relação direta com outras iniciativas da SESPORT voltadas 

à expansão e qualificação da infraestrutura esportiva nos municípios capixabas. Embora 

não dependa de outras contratações para sua execução, ela se alinha a programas 
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complementares da Secretaria, como reformas e construção de praças esportivas, 

instalação de quadras, campos society e ações de fomento à prática esportiva. 

 

Além disso, trata-se de uma contratação independente no que diz respeito à sua execução 

técnica e financeira, porém integrada à estratégia mais ampla da política pública de 

esporte e lazer. A separação em dois grupos (academias populares e academias 

calistênicas) configura também uma medida estratégica para dar maior foco, 

especificidade e eficiência ao processo licitatório. 

 

Não há, no momento, dependência formal ou técnica com outras contratações em 

andamento, mas eventuais sinergias logísticas ou operacionais poderão ser exploradas 

durante a execução, especialmente em municípios contemplados com múltiplas ações da 

SESPORT. 

 

 

14. Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras 

 

A implantação de academias populares e calistênicas em áreas públicas urbanas tende a 

causar impactos ambientais de baixo potencial, uma vez que os equipamentos geralmente 

não demandam grandes obras civis, nem provocam intervenções significativas no solo ou 

no ecossistema local. No entanto, algumas ações preventivas e mitigadoras são 

necessárias para assegurar a sustentabilidade do projeto. 

 

Os possíveis impactos ambientais envolvem a geração de resíduos durante a instalação, 

eventual compactação do solo e a necessidade de retirada de vegetação rasteira nos pontos 

de fixação dos equipamentos. Para mitigar esses efeitos, deverão ser adotadas as seguintes 

medidas: 

 

I. Realização de instalação preferencialmente em áreas já urbanizadas ou adaptadas 

para uso comunitário, evitando intervenção em áreas ambientalmente sensíveis; 

 

II. Gerenciamento adequado dos resíduos sólidos gerados durante o transporte, 

montagem e instalação dos equipamentos; 

 

III. Preservação da vegetação existente, com delimitação das áreas de intervenção; 

 

IV. Utilização de materiais e equipamentos com maior durabilidade e menor 

necessidade de manutenção ou substituição frequente, reduzindo o impacto 

ambiental ao longo do tempo; 

 

V. Orientação técnica às prefeituras quanto à escolha de locais adequados e ações de 

paisagismo ou recuperação, se necessário. 
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A SESPORT acompanhará e orientará tecnicamente os municípios quanto às boas 

práticas de instalação e uso sustentável dos equipamentos, contribuindo para a 

preservação ambiental dos espaços públicos e a harmonia entre urbanização e 

sustentabilidade. 

 

15. Posicionamento Conclusivo (Declaração de Viabilidade) 

 

Após análise técnica da necessidade apresentada, da estimativa de quantidade e valores, 

do levantamento de mercado e da descrição da solução proposta, conclui-se que a 

contratação é viável e recomendada, tanto sob o ponto de vista técnico quanto 

administrativo.  

 

A aquisição das academias populares e calistênicas está alinhada com os objetivos 

estratégicos da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer – SESPORT, integra o Plano de 

Contratações Anual (PCA) da pasta e responde a demandas concretas dos municípios 

capixabas. 

 

A estruturação do processo, incluindo o parcelamento em dois grupos distintos e a 

previsão de registro de preços, garante flexibilidade, eficiência e aderência à legislação 

vigente.  

 

A solução apresentada é tecnicamente adequada, financeiramente estimável com base em 

contratações anteriores e socialmente relevante para o fortalecimento das políticas 

públicas de esporte, saúde e lazer em todo o Estado do Espírito Santo. 

 

Portanto, recomenda-se a continuidade do processo de aquisição conforme descrito no 

Estudo Técnico Preliminar, por meio de Registro de Preços através da realização de 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico. 

 

16. Responsáveis 

 

Declaro, para os devidos fins, que o presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado 

por Larissa Ferreira Melo Pick, Supervisora I, lotada no Gabinete da Secretaria de Estado 

de Esporte e Lazer – SESPORT, conforme designação, atendendo às normas vigentes e 

às diretrizes institucionais da Secretaria. 

 

Vitória, 26 de maio de 2025 

  

Larissa Ferreira Melo Pick 

Supervisor I 

Gabinete Sesport 

20
25

-P
G

B
V

S
3 

- 
E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
26

/0
5/

20
25

 1
7:

50
   

 P
Á

G
IN

A
 9

 / 
14



 

  
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTES E LAZER - SESPORT 
 
 

 

 
Rua Coronel Schwab Filho s/nº - Bento Ferreira –Vitória/ES - CEP: 29050-780 

CNPJ. 07.412.119/0001-10 - Telefone: 3636-7010  

ANEXO I 

DESCRIÇÃO E QUANTIDADES 

 

GRUPO 01 ACADEMIA POPULAR 
Item Unid. Descrição Quant. Valor Unit (R$) Valor Total (R$) 

1 Un. 

ESQUI TRIPLO, toda estrutura fabricada com aço inox 304, tubos de aço inox de no mínimo 2’ ½ x 
2mm; 1’ ½ x 3 mm; 1’ ½ x 1.50 mm; 1’ x 2,00 mm. Tubo de aço inox trefilado 2’ x 5,50 mm SCHEDULE 
80 (60,30x49,22). Chapa de aço inox de no mínimo 4.75 mm para ponto de fixação do equipamento e 
1,9 mm para chapa de apoio de pé. Barra chata inox de no mínimo 3/16’ x 1 ¼’. Utilizar pinos maciços, 
todos rolamentados (rolamentos duplos inox), batentes redondos em aço inox, não utiliza borracha, 
solda TIG, chumbador parabout de no mínimo 3/8’ x 2’ ½, parafusos e porcas fixadoras inox; Tampão 
embutido interno em inox. Adesivo refletivo destrutivo 3M de alta fixação com identificação dos 
grupos musculares, instruções de utilização e dados da fabricante. Altura: 1542 mm, Frente: 2110 mm, 
Lateral: 1250 mm, Área: 13,36 m²  

500     

2 Un. 

PRESSÃO DE PERNAS TRIPLO, Toda estrutura fabricada em aço inox 304, com tubos de no mínimo 4’ x 
3 mm; 3’ ½ x 3,75; 2’ x 2 mm; 2’ x 3 mm; Chapas de aço inox de no mínimo 4,75 mm para reforço de 
estrutura do equipamento e 2 mm para banco e encosto com dimensões de 335 mm x 315 mm e 
estampados com bordas arredondadas. Tubo de aço inox trefilado 2’ x 5,50 mm SCHEDULE 80 (60,30 
mm x 49,22 mm). Utiliza-se pinos maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos inox), batentes 
redondos de borracha flexível (53mm x 30mm), solda TIG. Chumbador com flange de no mínimo 230 
mm x 3/16’ em aço inox, corte a laser com parafusos de fixação inox de no mínimo 5/8’ x 1 ¼’ e arruela 
inox de no mínimo 5/8’, hastes de inox de no mínimo 3/8’ tampão embutido externo em inox de 2’, 
tampão embutido interno em inox de no mínimo 3’ ½’, ambos com acabamento esférico 
acompanhando a dimensão externa do tubo, Apoio dos pés emborrachado. Adesivo refletivo 
destrutivo 3M de alta fixação com identificação dos grupos musculares, instruções de utilização e 
dados da fabricante. Altura: 1540 mm, Frente: 1870 mm, Lateral: 1870 mm, Área: 14,98 m² 

500     

3 Un. 

SIMULADOR DE ESCADA TRIPLO, Toda estrutura fabricada em aço inox 304, com tubos de no mínimo3’ 
½ x 3,75 mm; 2’ ½ x 2mm; 1’ ½ x ,50 mm; 1 x 1,50 mm; ¾ x 3,00 mm. Tubo inox de no mínimo 55,00 x 
44,00 mm. Chapas de aço inox com no mínimo 1,90; 4,75mm. Barra chata inox de no mínimo 3/16’ x 1’ 
¼. Barra Redonda inox de no mínimo 1’ ¼; ¾’. Tampão em aço inox de no mínimo 3’1/2. Chumbador com 
flange de no mínimo 230 mm x 3/16’ em aço inox, corte a laser com parafusos de ação em inox de no 
mínimo 5/8” x 1 ¼” e arruela inox de no mínimo 5/8”, hastes de aço inox maciço de no mínimo 3/8", 
solda TIG, Adesivo refletivo destrutivo 3M de alta fixação com identificação dos grupos musculares, 
instruções de utilização e dados da fabricante. Altura: 1410mm, Frente: 2567 mm, Lateral: 670 mm, Área: 
12,19 m² 

500     
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4 Un. 

PEITORAL COM PUXADOR ARTICULAÇÃO SUPERIOR, Toda estrutura fabricada em aço inox 304, com 
tubos de no mínimo 3’ ½ x 3,75 mm; 2’ x 2 mm; 2’ x 3 mm; 1’ ½ x 3 mm; 1’ ½ x 1,50 mm; 1’ x 1,50 mm. 
Barra redonda 1” ¼. Chapas de aço inox de no mínimo 6,35mm; 4,75mm; 3mm. Chapa cortada a laser. 
Barra chata inox 3/16’ x 1 ¼’. Hastes de aço inox de no mínimo 3/8’ com parafusos de fixação inox de 
no mínimo 5/8’ x 1 ¼’ e arruela inox de no mínimo 5/8’. Utiliza-se pinos maciços, todos rolamentados 
(rolamentos duplos inox), batentes redondos de borracha flexível (53mm x 30mm), solda TIG, 
parafusos inox, arruelas e porcas fixadoras inox; tampão em embutido interno de inox de 3’ ½ com 
acabamento esférico acompanhando a dimensão externa do tubo, Adesivo refletivo destrutivo 3M de 
alta fixação com identificação dos grupos musculares, instruções de utilização e dados do fabricante 

500     

5 Un. 

SIMULADOR DE CAVALGADA INDIVIDUAL, Toda estrutura fabricada em aço inox 304, com tubos de no 
mínimo 2’ ½ x 2 mm; 2’ x 2 mm; 1’½ x 3 mm; 1’ ½ x 1,50 mm; 1’ x 1.50 mm; Barra chata inox de no 
mínimo 2’ ½ x ¼’; 3/16’ x 1 ¼’. Tubo de aço inox trefilado 2’ x 5,50 mm. Chapas de aço inox de no 
mínimo 4,75 mm para ponto de fixação do equipamento e 2 mm para banco estampado com bordas 
arredondadas. Utiliza-se pinos maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos inox), batentes 
redondos de borracha flexível (53mm x 30mm), solda TIG, chumbador parabout em inox de no mínimo 
3/8’ x 2’ ½, parafusos inox, arruelas e porcas fixadoras em inox; Tampão embutido interno em inox de 
no mínimo 2’ ½. 

500     

6 Un. 
ROTAÇÃO VERTICAL com duplo diagonal toda estrutura fabricada em aço inox 304 tubos de no mínimo 
3¿ ½ x 2 mm 2¿ x 2 mm 1¿ x 1,50 mm ¾ x 1,20 mm tubo trefilado redondo inox (55 mm x 44 mm) 
chapas de aço. 

500     

7 Un. 

SIMULADOR DE CAMINHADA TRIPLO, Toda estrutura fabricada em aço inox 304, com tubos de no 
mínimo 2’ ½ x 2 mm; 2’ x 2 mm; 1’ ½ x 1.50 mm. Chapas de aço inox de no mínimo 4,75 para ponto de 
fixação do equipamento e 1,9 mm para chapa de apoio de pé. Tubo em aço inox trefilado SCHEDULE 80 
(73 mm x 58,98 mm). Utilizar pinos maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos inox), solda TIG, 
chumbador parabout de no mínimo 3/8’ x 2 ½ em aço inox, parafusos inox; acabamentos em tampas 
de aço inox, não utiliza plástico. Adesivo refletivo destrutivo 3M de alta fixação com identificação dos 
grupos musculares, instruções de utilização e dados da fabricante. Altura: 1160 mm, Frente: 2278 mm, 
Lateral: 840 mm, Área: 12,15 m² 

500     

8 Un. 
PRANCHA ABDOMINAL INDIVIDUAL ENCLINADA 30º Fabricado com estrutura de aço inox 304, com 
tubos quadrado de sustentação de 80x80 x 3mm, turbos de 1 ½” e 2” na 3,00mm, chapa de aço inox de 
3,365mm, chapa de aço inox de ¼ 6,35mm e fixada a prancha de concreto armado com acabamento 
em granilite. 

500     

TOTAL GRUPO  01     
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GRUPO 02 ACADEMIA CALISTÊNICA 
Item Unid. Descrição Quant. Valor Unit (R$) Valor Total (R$) 

9 Un. 

ESTAÇÃO DE MUSCULAÇÃO - AÇO  INOX 304 COM PRANCHA ABDOMINAL com dimensões mínimas 
de 4,50 m x 1,80m x 2,40m (CxLxA) Toda a estrutura de aço inox 304 fixadas nos pilares em concreto 
armado pigmentação cinza, com funções articuladas, tubos quadrados com mínimo de 80mm x 80mm 
x 2,00mm, retangulares de 50mm x 30mm, tubos redondos de 1”½ x 2,00mm, de 1”¼ x 2,00mm, 
redondo de 2” x 2,00mm, chapas de aço inox 304 5/16,  chapa xadrez em aço inox dobrados, barra 
chata de 3” x 1/4, duas pranchas em madeira de lei certificadas, processo de solda TIG acompanhada e 
afixada placa orientativa para execução de alongamentos e execução de exercícios possíveis de 
realizar. Funções:  Barra fixa horizontal (peitoral e ombro); Barra fixa curvada (ombro); Dorsal e 
abdominal (costas e abdômen); Barra paralela (flexão de braço); Barra paralela suspensa (flexão de 
braço); Barra paralela fixa (peitoral); Puxador paralelo (braços); Espaldar (panturrilha, coxa, ombro 
panturrilha) e duas pranchas sendo ângulo de até 30º e outra até 50º de inclinação,   diferentes sendo 
em madeira de lei certificada pelo IBAMA (abdômen) puxador paralelo (braços), escada horizontal 
(braços) e espaldar (panturrilha, coxa e ombro).  

100     

TOTAL GRUPO 02     
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ANEXO III – MODELOS DO EDITAL 

ANEXO II.A - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

___ de _________ de _____. 

PREGÃO Nº ___/_____ 

 

Empresa: (Nome da Empresa) 

 

À (Nome do Órgão) 

 

Prezados Senhores, 

1 - Compõem nossa Proposta os seguintes anexos: 

1.1 - Proposta Comercial Detalhada, com a indicação do preço unitário de cada item e do 
preço global. 

1.2 - Documentos exigidos para Habilitação. 

1.3 - Dados Complementares para Assinatura do Contrato. 

2 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

3 - Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, 
tributos, contribuições, seguros e licenças, além de compreender a integralidade dos 
custos de direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
normas infralegais, nas convenções coletivas e nos termos de ajuste de conduta vigentes, 
de modo a se constituírem à única e total contraprestação pelo fornecimento dos itens. 

4 - Indicamos a seguinte modalidade de garantia do contrato, conforme art. 96 da Lei nº 
14.133/2021: ______________  

Atenciosamente, 

____________________________ 
(Nome do representante e assinatura) 
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ANEXO II.B - DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO 

CONTRATUAL 
 

DADOS DO LICITANTE VENCEDOR 

NOME DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE VENCEDOR: 

Nº DE IDENTIDADE/ ÓRGÃO EMISSOR DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE VENCEDOR: 

CPF DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE VENCEDOR: 

NACIONALIDADE:                     ESTADO CIVIL:          
CONDIÇÃO JURÍDICA DO REPRESENTANTE: 
  

ENDEREÇO RESIDENCIAL COMPLETO DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE VENCEDOR: 

INDICAÇÃO DO PREPOSTO: (NOME COMPLETO, CPF e CARGO) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

DADOS PARA CADASTRO DA PESSOA JURÍDICA (CREDOR) 

NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA: 

CNPJ DA PESSOA JURÍDICA: 

ENDEREÇO COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA:            E-MAIL:                 TEL: 

BANCO ______________     AGÊNCIA Nº   ___________     NÚMERO DA CONTA: _____________ 

 

 

(Local), ____ de __________ de ______. 
 

____________________________ 
(Nome do representante e assinatura) 
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ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ata de Registro de Preços nº __/_____ (preencher) 

Pregão nº __/_____ (preencher) 

Processo nº __/_____ (preencher) 

ID CidadES nº _______ (preencher) 

 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da (nome do órgão), inscrita no CNPJ 
sob o nº __________ (preencher), com sede na (endereço completo), representada 
legalmente pelo seu (cargo e nome), nomeado(a) pelo Decreto/Portaria nº ____, de ___ 
de ________ de 20__ (preencher), publicada no DIO de __ de _____ de 20__ (preencher), 
portador da Matrícula Funcional nº _______ (preencher), considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de PREGÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº. ............, 
RESOLVE registrar os preços das empresas, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pela 
Lei 14.133/2021, pelos Decretos Estaduais nº 5.354-R/2023 e 5.545-R/2023, e suas 
alterações e em conformidade com as disposições a seguir: 

1 - DO OBJETO 

1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 
........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo do Edital 
de Licitação nº __/____, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 
de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 
que seguem:  

 
Item do 

TR 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação 
Marca 

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 
Unidade 

Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Un 

Valor 
Total 

1         
2         
n         
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2.2 - A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como Anexo I a esta Ata. 

3 - ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTE 

3.1 - O órgão gerenciador será o (nome do órgão). 

3.2 - Não há ou são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 
    
    
    

3.3 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços. 

4 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir 
à ata de registro de preços na condição de não participantes, mediante requerimento de 
adesão enviado, eletronicamente, ao órgão ou entidade gerenciadora com os seguintes 
elementos mínimos: 

             4.1.1. identificação da ARP de interesse;  

4.1.2. indicação dos itens e respectivas quantidades;  

4.1.3. endereços de entrega ou de prestação dos serviços;  

4.1.4. dados de contato do requerente;  

4.1.5. assinatura e identificação do subscritor; e  

4.1.6. outras informações eventualmente requeridas pelo órgão ou entidade 
gerenciadora. 

4.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.3 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
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4.4 -  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

Dos limites para as adesões 

4.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e 
os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 
que aderirem à ata de registro de preços. 

5 - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA E CADASTRO RESERVA 

5.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

5.1.1. Na hipótese de inviabilidade técnica de publicação no PNCP, a 
publicação de que trata o item 5.1 deverá ocorrer no Diário Oficial do 
Estado. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá 
haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada, no prazo de validade da ata, por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei 14.133/2021. 

5.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do licitante 
vencedor; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou 
dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com 
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

            5.4.2.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação 
dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5 - O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

5.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro 
de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.8.1. Na hipótese de inviabilidade técnica de publicação no PNCP, a 
publicação de que trata o item 5.8 deverá ocorrer no Diário Oficial do 
Estado. 

5.9 - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
de licitação sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde 
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que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 
item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar a ata de registro de preços nas condições 
ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

6 - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

6.1.3.1. No caso do reajuste, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos no contrato ou instrumento que o substituir;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, serão observados os requisitos e critérios 
definidos no contrato. 

7 - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao 
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, exceto 
aqueles que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador 
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e 
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, é facultado ao 
fornecedor requerer a revisão, mediante demonstração de fato superveniente que tenha 
provocado elevação que impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e 
desde que atendidos os seguintes requisitos:  

7.2.1. o requerimento seja formulado antes da formalização do contrato ou 
aceite da ordem de fornecimento ou execução;  

7.2.2. a modificação das condições que impactam na formação do preço 
seja substancial e extraordinária, de forma a caracterizar alteração 
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desproporcional entre os encargos do fornecedor da ARP e os da 
Administração Pública;  

7.2.3.  seja efetivamente comprovada a desatualização, por meio de 
apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória 
correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis 
nas condições inicialmente pactuadas;  

7.3 - A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço 
serão do fornecedor, cabendo ao órgão ou entidade gerenciadora a análise e deliberação a 
respeito do pedido.  

7.4 - Ao receber o pedido, o órgão ou entidade gerenciadora poderá decidir pela 
suspensão da ata, até a conclusão da análise.  

7.5 - Comprovada a desatualização decorrente de fato superveniente que prejudique o 
cumprimento da ata, a Administração poderá: 

7.5.1. efetuar a atualização do preço registrado, nos termos requeridos pelo 
fornecedor, mediante celebração de termo aditivo; e  

7.5.2. cancelar o preço registrado, liberando o fornecedor do compromisso 
assumido, sem a aplicação de sanções administrativas.  

7.6 - Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços e da existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará 
obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado, sob pena de cancelamento do 
registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e na 
ata.  

7.7 - Na hipótese do cancelamento do registro de preços previsto no item 7.2.2, o órgão ou 
entidade gerenciadora poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro 
de reserva que aceitaram cotar o objeto em preços iguais aos do vencedor ou que 
mantiveram sua proposta final.  

7.8 -  Excepcionalmente, na hipótese do item 7.6, a Administração poderá liberar o 
fornecedor do compromisso assumido sem a aplicação de sanções quando, constatada a 
existência de fato superveniente que implique em desatualização dos preços, não for 
possível quantificar seu impacto no valor originalmente registrado.  

7.9 -  O reajuste e a repactuação dos preços registrados dependerão de requerimento do 
fornecedor, observando as normas aplicáveis aos contratos administrativos. 

7.10 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
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8 - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

8.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas entre órgãos ou entidades participantes do lote, incluindo 
o gerenciador, quando este for participante, e para os quantitativos ainda não contratados. 

8.2 - O órgão ou entidade solicitante realizará consulta formal e direta aos demais 
participante informando o(s) item(ns) e o(s) quantitativo(s) que deseja.  

8.3 - O órgão ou entidade cedente verificará a possibilidade de remanejamento e, se 
constatada a possibilidade, somente poderá autorizar o remanejamento mediante 
declaração de sua autoridade competente atestando a disponibilidade de saldo não 
contratado e a ciência quanto à redução do seu quantitativo solicitado.  

8.4 - O órgão ou entidade solicitante deverá submeter o pedido ao órgão ou entidade 
gerenciadora juntamente com a justificativa para o acréscimo e a autorização de 
remanejamento do órgão ou entidade cedente. 

8.5 - Recebido o pedido, o órgão ou entidade gerenciadora verificará a conformidade da 
solicitação e procederá à formalização de termo aditivo.  

8.6 - Em nenhuma hipótese o fornecedor beneficiário da ARP poderá negar ou condicionar 
o fornecimento ao órgão ou entidade participante que teve sua solicitação atendida em 
função do processo de remanejamento. 

9 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1 - O fornecedor terá o registro do seu preço cancelado quando:  

9.1.1. descumprir as condições da ARP;  

9.1.2. não formalizar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento no prazo 
estabelecido pela ARP, sem justificativa aceitável;  

9.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

9.1.4. sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
14.133, de 2021, observada a abrangência definida nos §§ 4º e 5º do 
referido dispositivo.  

9.2 - Na hipótese do item 9.1.4, caso a sanção aplicada não ultrapasse o prazo de vigência 
da ARP, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, 
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decidir pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

9.3 - O cancelamento do registro será formalizado por decisão fundamentada da 
autoridade máxima do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa nas hipóteses previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.4. 

9.4 - Além das demais hipóteses previstas neste regulamento, o cancelamento do registro 
de preços poderá ocorrer, justificadamente:  

9.4.1. por razões de interesse público; ou  

9.4.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  

10 - DAS PENALIDADES 

10.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital e no contrato. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito à execução dos contratos celebrados por órgão ou 
entidade participante ou aderente, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante ou 
aderente a aplicação da penalidade. 

10.3 - O órgão ou entidade participante ou aderente deverá comunicar ao órgão 
gerenciador qualquer das ocorrências previstas neste item, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11 - CONDIÇÕES GERAIS 

11.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do 
Edital. 

11.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
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12 - DO FORO 

 

12.1 - Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, para 
dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, 
renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

12.2 - Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida quanto à 
interpretação do presente instrumento, as partes deverão buscar solução administrativa, 
com a participação da Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de um ou mais meios 
de solução consensual de conflitos previstos na Lei Complementar Estadual n° 1.011/2022. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e disponibilizada aos demais 
órgãos participantes (se houver).  

 

 

Local, __ de __________ de ______ (preencher). 
 
 
 
 
 
_________________________________ 
Nome do Órgão Gerenciador 
Representante (nome completo) 
Documento de Identificação 

_________________________________ 
Nome da Contratada 
Representante (nome completo) 
Documento de Identificação 
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Anexo I da Ata de Registro de Preços 

Cadastro Reserva 

 

Relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao 
adjudicatário: 

2º Colocado: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

3º Colocado: razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

4º Colocado: razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

Relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original, dentro do valor 
estimado: 

5º Colocado: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

6º Colocado: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

7º Colocado: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


